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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ACÓRDÃO  EXTRA
PETITA QUE RESULTOU EM REFORMATIO  IN PEJUS.
CORREÇÃO  DO  VÍCIO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS.
POSSIBILIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL.

Nos termos do art.  535 do Código de Processo Civil,  os
embargos  de  declaração  possuem  função  processual
específica de integrar, retificar ou complementar a decisão
embargada. 

É  possível  corrigir-se  julgado  "extra  petita"  por  meio  de
embargos  de  declaração,  porque  a  medida  está  em
consonância com os princípios da economia e celeridade
processuais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  CONHECER E ACOLHER PARCIALMENTE OS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios (fls. 202/208) opostos pelo
HSBC  Bank  Brasil  S.A. em  face  do  acórdão  de  fls.  187/200,  que  deu
“PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  a  fim  de  reformar  parcialmente  o
decisum vergastado, somente no que tange à repetição de indébito, para que
os valores pagos indevidamente pelo Autor sejam devolvidos em dobro pelo
Banco apelante”.

Alega o embargante haver contradição e obscuridade no julgado,
em  razão  de  não  ter  a  decisão  recorrida  observado  que,  no  recurso  de
apelação, o banco/apelante não pediu para reformar a sentença no sentido de

1



Embargos de Declaração nº 0006676-91.2012.815.0731

determinar a devolução em dobro, mas, sim, pleiteou a reforma da sentença
quanto  ao  reconhecimento  da  legalidade  das  tarifas  cobradas  no  contrato
celebrado com o consentimento do autor/apelado.

Assevera o embargante que não poderia este Tribunal, que teve a
matéria devolvida a esta instância recursal em razão de recurso interposto pelo
banco,  ora  embargante,  agravado  a  condenação,  no  sentido  de  fixar  a
restituição do indébito em dobro.

Instada  a  pronunciar-se,  a  parte  embargada  não  apresentou
resposta (certidão, fl. 215).

VOTO

Em  consonância  com  o  estatuído  no  art.  535  do  CPC,  os
embargos de declaração somente são cabíveis quando o acórdão for eivado de
obscuridade, contradição ou omissão, de modo que se trata de recurso que
visa, primordialmente, o aperfeiçoamento das decisões judiciais. 

Analisando  o  aresto  embargado,  observo  haver  nos  embargos
erro  de  procedimento  que  enseja  a  sua  nulidade,  a  qual  poderia  ser
reconhecida até mesmo de ofício.

Muito  embora  apenas  o  ora  embargante  tenha  apresentado
recurso  apelatório,  verificar-se  ter  o  acórdão  embargado  agravou  a
condenação, ao determinar a restituição do indébito em dobro, ensejando uma
decisão extra petita, que acarretou em reformatio in pejus, cujo vício deve ser
sandado.

Como se pode analisar do acórdão de fls. 187/200, esta Primeira
Câmara,  em  acórdão  da  lavra  da  Dra.  Vanda  Elisabeth  Marinho,  que  se
encontrava  em  substituição  ao  Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque, deu provimento parcial ao apelo, “a fim de reformar pacialmente
o 'decisum' vergastado, somente no que tange à repetição de indébito, para
que os valores pagos indevidamente pelo Autor sejam devolvidos em dobro
pelo Banco apelante”.

Observa-se que, na sentença, o juízo de 1º grau havia julgado
procedente em parte o pedido exordial para “declarar a nulidade da cláusula
constante no contrato de financiamento entabulado entre as partes, onde se
cobra  as  tarifas  e  encargos,  condenando o  Banco promovido  a  restituir  as
quantias  pagas  indevidamente,  de  forma simples,  devendo  incidir  sobre  os
valores correção monetária, pelo IGP-M,  a partir da cobrança indevida, e juros
de mora a contar da citação”.

Assim  sendo,  considerando  que  o  recurso  de  apelação  fora
interposto pelo Banco, ora embargante,  a decisão se mostra, nesse capítulo,
nula, em razão de ser extra petita e, ainda, ter incorrido em reformatio in pejus.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  pátria  vem  apontando  a
possibilidade de, através do recurso de embargos de declaração, decotar-se
eventual vício existente no julgado, podendo fazê-lo, inclusive, de ofício, veja-
se in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
SERVIDOR.  GRATIFICAÇÃO  DE  DESEMPENHO  DE
ATIVIDADE  TÉCNICO-ADMINISTRATIVA  -  GDATA.  LEI
10.404/2002.  GRATIFICAÇÃO  DE  DESEMPENHO  DE
ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA E DE SUPORTE
-  GDPGTAS.  LEI  10.357/2006.  ERRO  MATERIAL.
EXISTÊNCIA.  JULGAMENTO  ULTRA  PETITA.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS.  1.  Nos
termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  os
embargos  de  declaração  possuem  função  processual
específica  de  integrar,  retificar  ou  complementar  a
decisão embargada. 2. Comprovada a existência de erro
material no julgado, quanto à inclusão da GDPGTAS no
corpo do voto,  devem ser  acolhidos  os  embargos de
declaração  para  saná-lo.  3.  Embargos  de  Declaração
acolhidos para decotar do acórdão a parte que tratou da
GDPGTAS, sem modificação da conclusão do julgado.1

EMBARGOS  DE  DECLARAÇAO.  SENTENÇA  EXTRA
PETITA. ADMISSIBILIDADE. É possível corrigir sentença
"extra  petita"  por  meio  de  embargos  de  declaração,
porque  a  medida  está  em  consonância  com  os
princípios  da  economia  e  celeridade  processuais.  Na
hipótese, a correção efetuada permitia, inclusive,que o
reclamante  formulasse  o  pedido  de  gratuidade
processual,juntando  declaração  de  pobreza,  antes  do
transcurso  de  prazo  para  interposição  do  recurso
ordinário,  providência  que,  todavia,  não  adotou.
Sentença "extra petita"padece de nulidade absoluta em
relação  ao  pedido  não  formulado,  o  qual  poderia,
inclusive,  ter  sido  suprimido  de  ofício  pela  instância
superior,  em  face  do  efeito  translativo  inerente  ao
recurso ordinário, situação em que o destino do recurso
interposto não seria diverso. Embargos rejeitados.2

Frente  ao  exposto,  o  acolhimento  dos  presentes  Embargos
Declaratório é medida que se impõe, ao menos em parte, em razão do vício da
extra petição no acórdão embargado.

No  mais,  quanto  às  demais  questões  objeto  dos  presentes
embargos,  no  sentido  de  que  “seja  devidamente  analisada  a  apelação  do
banco para que seus pedidos sejam acolhidos”,  tem-se que igual  sorte não
merece o embargante.

1TRF-1 - EDAC: 200733000238692 BA 2007.33.00.023869-2, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA
MARIA ALVES DA SILVA, Data de Julgamento: 09/12/2013,  SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: e-DJF1
p.342 de 29/01/2014.
2TRT-2  -  RO:  2011200305302000  SP  02011-2003-053-02-00-0,  Relator:  ELZA  EIKO  MIZUNO,  Data  de
Julgamento: 18/10/2007,  1ª TURMA, Data de Publicação: 13/11/2007

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Com efeito, para oposição do recurso de embargos de declaração
é imperioso que o embargante  aponte,  no  julgado embargado,  o  vício  que
necessita ser aclarado, corrigido ou integrado, o que não ocorreu.

Por  tais  razões,  ACOLHO  PARCIALMENTE  os  presentes
embargos declaratórios, para extirpar do acórdão a parte em que condenou o
Banco/apelante à repetição do indébito,  em dobro, em razão de ter sido o
julgado, nesse ponto, extra petita. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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